
REGULAMENTO (EU) N. o 1073/2013 DO BANCO CENTRAL EUROPEU 

de 18 de outubro de 2013 

relativo às estatísticas de ativos e passivos de fundos de investimento (reformulação) 

(BCE/2013/38) 

O CONSELHO DO BANCO CENTRAL EUROPEU, 

Tendo em conta os Estatutos do Sistema Europeu de Bancos 
Centrais e do Banco Central Europeu, nomeadamente o seu 
artigo 5. o , 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 2533/98 do Conselho, 
de 23 de novembro de 1998, relativo à compilação de infor­
mação estatística pelo Banco Central Europeu ( 1 ), nomeada­
mente os seus artigos 5. o , n. o 1, e 6. o , n. o 4; 

Tendo em conta o parecer da Comissão Europeia, 

Considerando o seguinte: 

(1) Atendendo à necessidade de alterar de forma substancial 
o Regulamento (CE) n. o 958/2007 do Banco Central Eu­
ropeu, de 27 de julho de 2007, relativo às estatísticas de 
ativos e passivos de fundos de investimento 
(ECB/2007/8) ( 2 ), em especial face ao Regulamento (UE) 
n. o 549/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
21 de maio de 2013, relativo ao sistema europeu de 
contas nacionais e regionais na União Europeia ( 3 ), tor­
na-se necessário reformular o referido regulamento no 
interesse da clareza. 

(2) O n. o 1 do artigo 2. o do Regulamento (CE) n. o 2533/98 
estabelece que, para o cumprimento dos requisitos de 
informação estatística do Banco Central Europeu (BCE), 
o BCE, coadjuvado pelos bancos centrais nacionais (BCN), 
tem o direito de, no âmbito da população inquirida de 
referência, coligir a informação estatística necessária ao 
desempenho das funções do Sistema Europeu de Bancos 
Centrais (SEBC). Decorre ainda do artigo 2. o , n. o 2, alínea 
a), do Regulamento (CE) n. o 2533/98 que os fundos de 
investimento (FI) se incluem na população inquirida de 
referência para efeitos do cumprimento das exigências de 
informação estatística do BCE, designadamente no domí­
nio das estatísticas monetárias e financeiras. Além disso, 
o artigo 3. o do Regulamento (CE) n. o 2533/98 determina 
que o BCE deve especificar qual a população inquirida 
efetiva de entre a população inquirida de referência, con­
cedendo-lhe o direito de isentar total ou parcialmente 
categorias específicas de inquiridos das respetivas obriga­
ções de reporte de informação estatística. 

(3) Para poder desempenhar as suas atribuições e controlar 
as atividades financeiras que não são exercidas por ins­
tituições financeiras monetárias (IFM), o SEBC necessita 
de informação estatística de grande qualidade sobre as 

transações dos FI. A referida informação tem como prin­
cipal objetivo proporcionar ao BCE um quadro estatístico 
completo dos desenvolvimentos monetários nos Estados- 
-Membros cuja moeda é o euro (a seguir «Estados-Mem­
bros pertencentes à área do euro»), os quais são conside­
rados como um território económico único. 

(4) Para reduzir o esforço de prestação de informação, e 
desde que tal não prejudique o cumprimento dos requi­
sitos de informação estatística do BCE, é permitido aos 
BCN obter junto da população inquirida efetiva a neces­
sária informação sobre FI no âmbito de um esquema de 
reporte estatístico mais amplo e com outros fins estatís­
ticos. Para fomentar a transparência, seria conveniente, 
nestes casos, informar os inquiridos de que a recolha 
desses dados se destina a outros fins estatísticos. 

(5) O acesso a dados relativos a transações financeiras facilita 
uma análise mais detalhada, designadamente para efeitos 
de política monetária. Os dados relativos a transações 
financeiras, assim com os dados sobre stocks (posições), 
são também utilizados na compilação de outras estatísti­
cas, nomeadamente nas contas financeiras da área do 
euro. 

(6) Embora os regulamentos adotados ao abrigo do ar­
tigo 34. o -1 dos Estatutos do Sistema Europeu de Bancos 
Centrais e do Banco Central Europeu (a seguir «Estatutos 
do SEBC») não confiram direitos nem imponham obriga­
ções aos Estados-Membros não pertencentes à área do 
euro, o artigo 5. o dos Estatutos do SEBC aplica-se tanto 
aos Estados-Membros pertencentes como aos não perten­
centes à área do euro. O considerando 17 do Regula­
mento (CE) n. o 2533/98 refere o facto de o artigo 5. o dos 
Estatutos do SEBC, em conjugação com o artigo 4. o , 
n. o 3, do Tratado da União Europeia, implicar a obriga­
ção de serem definidas e aplicadas, a nível nacional, todas 
as medidas que os Estados-Membros não pertencentes à 
área do euro considerem adequadas à recolha da infor­
mação estatística necessária para darem cumprimento aos 
requisitos estatísticos do BCE e se prepararem a tempo, 
no domínio da estatística, para se tornarem Estados- 
-Membros pertencentes à área do euro. 

(7) Embora o presente regulamento tenha como principais 
destinatários os FI, pode não ser possível obter direta­
mente da parte destes a informação completa sobre os 
detentores de participações ao portador emitidas pelos FI, 
pelo que se torna necessário incluir outras entidades na 
população inquirida efetiva. 

(8) Deveriam ser aplicadas as normas para a proteção e a 
utilização de informação estatística confidencial estabele­
cidas no artigo 8. o do Regulamento (CE) n. o 2533/98.
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(9) O artigo 7. o , n. o 1, do Regulamento (CE) n. o 2533/98 
dispõe que o BCE está habilitado a impor sanções aos 
inquiridos que não tenham cumprido com as obrigações 
de prestação de informação estatística que lhes sejam 
impostas por regulamentos ou decisões do BCE, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Definições 

Para os efeitos do presente regulamento, entende-se por: 

1. «fundo de investimento (FI)», um organismo de investimento 
coletivo que: 

a) invista em ativos financeiros e/ou não financeiros, na 
aceção do anexo II, na medida em que o seu objeto 
seja o investimento de capitais angariados junto do pú­
blico; e que 

b) tenha sido constituído, nos termos do direito da União 
ou nacional, ao abrigo: 

i) do direito das obrigações, como fundo comum admi­
nistrado por uma sociedade gestora; 

ii) do direito fiduciário, como sociedade de investimento 
de capitais variáveis; 

iii) do direito das sociedades, como sociedade de investi­
mento; ou 

iv) de outro dispositivo ou forma jurídica semelhante. 

Incluem-se na definição: 

a) os organismos cujas unidades de participação ou ações 
sejam, a pedido dos respetivos detentores, recompradas 
ou amortizadas por meio de recursos diretamente prove­
nientes dos ativos do organismo; e 

b) os organismos com um número fixo de ações emitidas e 
cujos acionistas tenham de comprar ou vender ações já 
existentes ao aderir ou ao abandonar o fundo. 

Não de incluem na definição: 

a) os fundos de pensões, tal como definidos no sistema 
europeu de contas revisto (a seguir «SEC 2010»), estabe­
lecido pelo Regulamento (UE) n. o 549/2013 (subsetor 
S.129); 

b) os fundos do mercado monetário (FMM), tal como defi­
nidos no anexo I do Regulamento (UE) n. o 1071/2013 
do Banco Central Europeu, de 24 de setembro de 2013, 
relativo ao balanço consolidado do setor das instituições 
financeiras monetárias (BCE/2013/33) ( 1 ). 

Para efeitos da definição de FI, o termo «público» abrangerá 
os investidores particulares, profissionais e institucionais; 

2. «inquirido», o mesmo que na definição constante do artigo 1. o 
do Regulamento (CE) n. o 2533/98; 

3. «residente», o mesmo que na definição constante do artigo 1. o 
do Regulamento (CE) n. o 2533/98. Para os efeitos do pre­
sente regulamento, a residência de uma pessoa coletiva sem 
uma dimensão física significativa será determinada com base 
no território económico ao abrigo de cuja legislação se tenha 
constituído. Se essa entidade não tiver sido legalmente cons­
tituída, utilizar-se-á como critério o domicílio legal, nomea­
damente o país cujo ordenamento jurídico regule a sua cria­
ção e continuação da existência; 

4. «instituição financeira monetária (IFM)», o mesmo que na 
definição constante do artigo 1. o do Regulamento (UE) 
n. o 1071/2013 (BCE/2013/33); 

5. «OIF», outros intermediários financeiros, exceto sociedades de 
seguros e fundos de pensões, tal como definidos no SEC 
2010 (subsetor S.125); 

6. «ações/unidades de participação nominativas de FI», ações/ 
/unidades de participação de FI a respeito das quais, de 
acordo com a legislação nacional, se mantenha um registo 
contendo a identificação dos respetivos titulares, incluindo 
dados sobre a sua residência e o setor a que pertence; 

7. «ações/unidades de participação ao portador de FI», ações/ 
/unidades de participação de FI a respeito das quais, de 
acordo com a legislação nacional, não se mantenha um 
registo da identificação do respetivo detentor ou, existindo 
este, o mesmo não inclua os dados sobre a sua residência ou 
o setor a que pertence; 

8. «BCN competente», o BCN do Estado-Membro da área do 
euro em que o FI é residente; 

9. «dados título a título», os dados desagregados por título 
individual. 

Artigo 2. o 

População inquirida efetiva 

1. A população inquirida efetiva compõe-se dos FI residentes 
no território dos Estados-Membros pertencentes à área do euro. 
O reporte da informação estatística exigida pelo presente regu­
lamento incumbe aos próprios FI ou, no caso dos FI que face ao 
direito nacional aplicável não possuam personalidade jurídica, às 
pessoas singulares que legitimamente os representem.
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2. Sem prejuízo do disposto no n. o 1, para a compilação de 
informação respeitante aos detentores de participações ao por­
tador emitidas por FI em conformidade com o anexo I, parte 2, 
terceiro parágrafo, a população inquirida efetiva incluirá as IFM 
e as OIF. Os BCN podem conceder derrogações a estas entida­
des, na condição de a informação estatística necessária ser ob­
tida de outras fontes disponíveis em conformidade com o dis­
posto no anexo I, parte 2, terceiro parágrafo. Os BCN devem 
verificar o preenchimento desta condição em tempo útil, de 
modo a poderem garantir ou cancelar, consoante o caso, qual­
quer derrogação com efeitos a partir do início do ano, de 
comum acordo com o BCE. Para os efeitos do presente regula­
mento, os BCN podem elaborar e atualizar uma lista das OIF 
inquiridas, em conformidade com os princípios estabelecidos no 
anexo I, parte 2, terceiro parágrafo. 

Artigo 3. o 

Lista de fundos de investimento para fins estatísticos 

1. A Comissão Executiva elaborará e atualizará, para fins 
estatísticos, uma lista dos FI que constituem a população inqui­
rida de referência, incluindo, se aplicável, os respetivos subfun­
dos na aceção do artigo 4. o , n. o 2. Esta lista poderá basear-se 
nas listas disponíveis de fundos de investimento sujeitos a su­
pervisão pelas autoridades nacionais, complementadas com os 
demais FI abrangidos pela definição de FI contida no artigo 1. o . 

2. Os BCN e o BCE devem tornar acessíveis de uma forma 
apropriada a referida lista e as respetivas atualizações, incluindo 
por meios eletrónicos, pela Internet ou, a pedido dos inquiridos 
interessados, em formato impresso. 

3. Se a última versão da lista referida no n. o 2 que tenha sido 
disponibilizada contiver incorreções, o BCE não aplicará sanções 
a qualquer inquirido que não tenha cumprido devidamente as 
suas obrigações de reporte estatístico, na medida em que o 
inquirido tenha confiado, de boa-fé, na lista incorreta. 

Artigo 4. o 

Reporte «fundo a fundo» 

1. A população inquirida efetiva deve reportar os dados so­
bre os seus ativos e passivos numa base «fundo a fundo». 

2. Sem prejuízo do disposto no n. o 1, se um FI segregar os 
seus ativos em diferentes subfundos de maneira a que as ações/ 
/unidades de participação de cada subfundo sejam independen­
temente garantidas por ativos distintos, cada subfundo deve ser 
considerado um FI individual. 

3. Em derrogação dos n. os 1 e 2, sujeito à prévia aprovação 
do BCN competente e de acordo com as instruções deste, os FI 
poderão reportar os respetivos ativos e passivos como grupo, 
desde que os resultados sejam semelhantes aos da informação 
reportada fundo a fundo. 

Artigo 5. o 

Requisitos de prestação de informação estatística trimestral 
e mensal 

1. Os inquiridos deverão fornecer, em conformidade com o 
disposto nos anexos I e II: 

a) trimestralmente: os saldos em fim de trimestre dos ativos e 
passivos dos fundos de investimento, bem como os ajusta­
mentos de reavaliação ou as transações trimestrais, se apli­
cável; e 

b) mensalmente: os saldos em fim de mês das ações/unidades 
de participação de FI emitidas, os correspondentes ajusta­
mentos de reavaliação ou as transações mensais, se aplicável, 
e o reporte separado das novas emissões e reembolsos de 
ações/unidades de participação de FI durante o mês de re­
porte. 

2. Os BCN poderão optar por compilar os dados previstos 
na alínea a) do n. o 1 mensalmente, em vez de trimestralmente. 

Artigo 6. o 

Ajustamentos de reavaliação ou transações 

1. Os inquiridos deverão reportar os ajustamentos de reava­
liação ou as transações, de acordo com as instruções do BCN 
competente, para a informação reportada numa base agregada 
tal como especificado no anexo I. 

2. Tal como especificado no anexo I, os BCN poderão efetuar 
um cálculo aproximado das transações sobre valores mobiliários 
a partir da informação título a título ou compilar diretamente as 
transações título a título. 

3. No anexo III são estabelecidos requisitos e orientações 
adicionais relativos à compilação de ajustamentos de reavaliação 
ou de transações. 

Artigo 7. o 

Normas contabilísticas 

1. As regras contabilísticas a adotar pelos FI para efeitos do 
reporte estatístico previsto no presente regulamento serão as 
estabelecidas nas disposições pertinentes de aplicação da Dire­
tiva 86/635/CEE do Conselho, de 8 de dezembro de 1986, 
relativa às contas anuais e às contas consolidadas dos bancos 
e outras instituições financeiras ( 1 ) ou, na sua falta, quaisquer 
outras normas nacionais ou internacionais de contabilidade apli­
cáveis aos FI. 

2. Sem prejuízo das práticas contabilísticas e dos acordos de 
compensação prevalecentes nos Estados-Membros pertencentes 
à área do euro, para efeitos estatísticos todos os ativos e res­
ponsabilidades financeiras devem ser comunicados pelos valores 
brutos.
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Artigo 8. o 

Derrogações 

1. Podem ser concedidas aos FI derrogações às obrigações de 
reporte estatístico estabelecidas no artigo 5. o , nos termos se­
guintes: 

a) os BCN podem conceder derrogações aos FI de mais pe­
quena dimensão em termos de ativos totais, desde que os 
FI que contribuam para o balanço trimestral agregado repre­
sentem, em cada Estado-Membro da área do euro, pelo me­
nos 95 % do total dos ativos do FI em termos de stocks; 

b) nos Estados-Membros pertencentes à área do euro em que os 
ativos totais dos FI nacionais não excedam 1 % dos ativos 
totais dos FI da área do euro, os BCN podem conceder 
derrogações aos FI de mais pequena dimensão em termos 
de ativos totais, desde que os FI que contribuam para o 
balanço trimestral agregado representem pelo menos 80 % 
do total dos ativos dos FI nacionais em termos de stocks; 

c) os FI que beneficiem das derrogações previstas nas alíneas a) 
e b) devem reportar trimestralmente apenas os saldos, em 
fim de trimestre, das ações/unidades de participação de FI 
emitidas e os correspondentes ajustamentos de reavaliação 
ou transações trimestrais, se aplicável; 

d) os BCN devem, em tempo útil, verificar anualmente o cum­
primento das condições estabelecidas em a) e b), a fim de, se 
necessário, concederem ou revogarem qualquer derrogação 
com efeitos a partir do início de cada ano civil; 

2. Podem ser concedidas derrogações aos FI sujeitos a nor­
mas de contabilidade nacionais que permitam a valorização dos 
respetivos ativos com menor frequência do que trimestralmente. 
O Conselho do BCE decidirá quais os tipos de FI aos quais os 
BCN poderão discricionariamente conceder derrogações. Os FI 
que beneficiem de tais derrogações ficam sujeitos, no que toca 
ao momento da valorização dos seus ativos, aos requisitos es­
tabelecidos no artigo 5. o com uma frequência compatível com 
as respetivas obrigações contabilísticas. 

3. Os FI podem optar por não recorrer às derrogações cum­
prindo, em vez disso, todos os requisitos de reporte estatístico 
previstos no artigo 5. o . Se um FI exercer essa opção, deverá 
obter o prévio consentimento do BCN competente para qual­
quer alteração ao exercício destas derrogações. 

Artigo 9. o 

Prazos de comunicação 

1. Os BCN decidirão sobre o momento em que necessitam 
de receber dos inquiridos os dados previstos no artigo 5. o para 
poderem cumprir os prazos estabelecidos no n. o 2. 

2. Os BCN devem transmitir ao BCE: 

a) até ao fecho das operações no 28. o dia útil após o fim do 
trimestre a que os dados se referem: os saldos e os ajusta­
mentos de reavaliação trimestrais agregados, com base nos 
dados trimestrais obtidos junto dos inquiridos; 

b) até ao fecho das operações no 28. o dia útil após o fim do 
mês a que os dados se referem: os saldos e os ajustamentos 
de reavaliação mensais agregados, com base nos dados men­
sais sobre ações/unidades de participação emitidas por FI 
obtidos junto dos inquiridos ou baseados em dados efetivos 
de acordo com o disposto no n. o 2 do artigo 5. o ; e 

c) até ao fecho das operações no 28. o dia útil após o fim do 
trimestre a que os dados se referem: novas emissões e reem­
bolsos mensais agregados de ações/unidades de participação 
de FI com base nos dados mensais obtidos junto dos inqui­
ridos. 

Artigo 10. o 

Padrões mínimos e procedimentos nacionais para a 
efetivação do reporte 

1. Os inquiridos devem cumprir as obrigações de reporte 
estatístico a que estão sujeitos de acordo com os padrões mí­
nimos de transmissão, exatidão, conformidade com os conceitos 
e revisão estabelecidos no anexo IV. 

2. Os BCN devem definir e colocar em prática os procedi­
mentos de reporte a observar pela população inquirida efetiva 
de acordo com as especificidades nacionais. Os BCN devem 
assegurar que mediante esses procedimentos se obtém a infor­
mação necessária e que os mesmos permitem a verificação cabal 
da observância dos padrões mínimos de transmissão, exatidão, 
conformidade conceptual e revisão especificados no anexo IV. 

Artigo 11. o 

Fusões, cisões e reestruturações 

Em caso de fusão, cisão ou reestruturação suscetível de afetar o 
cumprimento das suas obrigações em matéria estatística, os 
inquiridos em causa devem informar o BCN competente, depois 
de a intenção de concretizar tal operação se ter tornado pública 
e em tempo útil antes de a mesma se concretizar, dos 
procedimentos previstos para dar cumprimento às obrigações 
de prestação de informação estatística constantes deste regula­
mento. 

Artigo 12. o 

Verificação e recolha coerciva 

Os BCN terão o direito de verificar ou de recolher coerciva­
mente a informação que os inquiridos estão obrigados a forne­
cer por força deste regulamento, sem prejuízo do exercício 
direto desses direitos pelo BCE. Os BCN devem, nomeadamente, 
exercer estes direitos quando uma instituição incluída na popu­
lação inquirida efetiva não cumprir os padrões mínimos de 
transmissão, rigor, conformidade com os conceitos e revisão 
estabelecidos no anexo IV.
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Artigo 13. o 

Reporte inicial 

O primeiro reporte de informação deve ser o dos dados mensais 
e trimestrais referentes a dezembro de 2014. 

Artigo 14. o 

Revogação 

1. É revogado o Regulamento (CE) n. o 958/2007 
(BCE/2007/8) a partir de 1 de janeiro de 2015. 

2. As referências ao regulamento revogado devem entender- 
-se como referências ao presente regulamento e ser lidas de 
acordo com a tabela de correspondência constante do anexo V. 

Artigo 15. o 

Disposição final 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia se­
guinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 
O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de janeiro de 
2015. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros em conformidade com os Tratados. 

Feito em Frankfurt am Main, em 18 de outubro de 2013. 

Pelo Conselho do BCE 
O Presidente do BCE 

Mario DRAGHI
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ANEXO I 

REQUISITOS DE INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA 

PARTE 1 

Requisitos gerais do reporte estatístico 

1. A população inquirida efetiva deve disponibilizar a seguinte informação estatística: 

a) trimestralmente: i) a informação título a título dos valores mobiliários com código de identificação público detidos 
por FI; ii) a informação agregada, ventilada por categorias de instrumentos, prazos de vencimento, moedas e 
contrapartes, referente aos outros ativos e passivos que não títulos e aos valores mobiliários sem código de 
identificação público; e iii) a informação, título a título ou agregada, respeitante aos detentores de ações/unidades 
de participação de FI emitidas, tal como se especifica na parte 2. O BCN competente poderá exigir aos inquiridos 
que reportem informação título a título de valores mobiliários sem código de identificação público, ou informação 
rubrica a rubrica de outros ativos e passivos que não títulos; e 

b) mensalmente, a informação título a título que identifique separadamente todas as ações/unidades de participação 
emitidas pelos FI. 

Para além do preenchimento dos campos obrigatórios no contexto do reporte título a título de forma a obter 
informação agregada de valores mobiliários, como consta do quadro 2, o BCN competente poderá também decidir 
recolher informação sobre transações numa base título a título. 

Os dados agregados devem ser apresentados em termos de stocks e, consoante as instruções do BCN relevante, em 
termos quer de: a) reavaliações resultantes de variações de preços e de taxas de câmbio; quer de b) transações. 

Dependendo da autorização prévia do BCN competente, os inquiridos que reportem a informação trimestral requerida 
numa base título a título poderão optar pelo reporte agregado de dados mensais em substituição do reporte título a 
título. 

2. A informação a comunicar ao BCN competente numa base título a título figura no quadro 2. Os requisitos de 
informação estatística trimestral agregada relativos aos stocks estão especificados no quadro 1, enquanto os relativos 
às reavaliações resultantes de variações de preços e de taxas de câmbio ou às transações estão especificados no quadro 
3. Os requisitos de informação estatística mensal agregada relativos aos stocks e às reavaliações resultantes de variações 
de preços e de taxas de câmbio, ou às transações e às novas emissões e aos reembolsos de ações/unidades de 
participação de FI, estão especificados no quadro 4. 

3. Observadas as condições para a proteção e utilização da informação estatística confidencial recolhida pelo SEBC 
previstas no artigo 8. o do Regulamento (CE) n. o 2533/98, nomeadamente no seu n. o 5, um BCN poderá também 
obter a necessária informação a partir de dados recolhidos ao abrigo da Diretiva 2011/61/UE do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 8 de junho de 2011, relativa aos gestores de fundos de investimento alternativos ( 1 ) contanto que os 
dados recolhidos pela autoridade nacional de supervisão competente ao abrigo desta diretiva sejam transmitidos ao 
BCN em conformidade com as condições acordadas entre as duas entidades. 

PARTE 2 

Residência e setor económico dos detentores de ações/unidades de participação de FI 

1. Os inquiridos devem reportar trimestralmente dados sobre a residência dos detentores das ações/unidades de partici­
pação de FI emitidas pelos FI dos Estados-Membros cuja moeda é o euro (a seguir «Estados-Membros pertencentes à 
área do euro»), desagregados por: nacionais/área do euro exceto nacionais/resto do mundo. Deve também efetuar-se a 
desagregação por setor das contrapartes residentes e da área do euro exceto nacionais.
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2. No que respeita às ações/unidades de participação nominativas, os inquiridos devem reportar dados desagregados 
referentes à residência e ao setor dos detentores das ações/unidades de participação emitidas por FI. Se não for possível 
identificar diretamente a residência e o setor do detentor, os dados pertinentes são reportados com base na informação 
disponível. 

3. No que se refere às ações/unidades de participação ao portador, os inquiridos devem reportar dados desagregados 
referentes à residência e ao setor dos detentores das ações/unidades de participação de FI segundo o método deter­
minado pelo BCN relevante. Este requisito limita-se a uma só ou a uma combinação das seguintes opções, a selecionar 
levando em conta a organização dos mercados e as disposições legais nacionais do Estado-Membro em questão. O 
BCN deve controlar periodicamente este requisito. 

a) FI emitentes: 

Os FI emitentes, as pessoas singulares que legitimamente os representem, ou ainda as entidades mencionadas no 
n. o 2 do artigo 2. o do presente regulamento devem reportar dados desagregados referentes à residência dos 
detentores das ações/unidades de participação por si emitidas. Essa informação poderá ser proveniente da entidade 
comercializadora das ações/unidades de participação, ou de qualquer outra entidade envolvida na emissão, recom­
pra ou transmissão das ações/unidades de participação; 

b) IFM e OIF que prestem serviços de custódia/guarda de ações/unidades de participação emitidas por FI: 

Sendo inquiridos, as IFM e OIF que prestem serviços de custódia devem reportar dados desagregados referentes à 
residência e ao setor dos detentores das ações/unidades de participação de FI, emitidas por FI residentes, que 
tenham à sua guarda por conta do titular ou de outro intermediário que também atue como prestador de serviços 
de custódia. Esta opção é aplicável se: i) o prestador de serviços de custódia fizer a distinção entre as ações/unidades 
de participação de FI de que tenha a guarda por conta de titulares das que guarde por conta de outros prestadores 
de serviços de custódia e ii) a maioria das ações/unidades de participação de FI se encontre à guarda de instituições 
residentes classificadas como intermediários financeiros (IFM ou OIF); 

c) As IFM e OIF agindo na qualidade de prestadores de informação sobre transações realizadas entre residentes e não 
residentes envolvendo ações/unidades de participação de um FI residente: 

Sendo inquiridos, as IFM e OIF, agindo como prestadores de informação sobre transações realizadas entre residentes 
e não residentes envolvendo ações/unidades de participação de um FI residente, devem reportar dados desagregados 
referentes à residência e ao setor dos detentores das ações/unidades de participação, emitidas por FI residentes, que 
os mesmos negoceiem por conta de um detentor ou de outro intermediário que também participe na operação. 
Esta opção é aplicável se: i) a informação for completa, ou seja, abarcar substancialmente todas as transações 
realizadas pelos inquiridos; ii) forem disponibilizados dados precisos sobre as transações de compra e venda com 
não residentes em Estados-Membros pertencentes à área do euro; iii) as diferenças entre os valores de emissão e de 
resgate das referidas ações/unidades de participação, depois de deduzidos os gastos, forem mínimas; e iv) o 
montante das ações/unidades de participação emitidas por FI residentes e detidas por não residentes nos Esta­
dos-Membros pertencentes à área do euro for baixo; 

d) Se as opções a) a c) não forem aplicáveis, os inquiridos, incluindo as IFM e OIF, devem reportar os dados 
necessários com base na informação disponível. 

4. Os BCN podem também obter a necessária informação a partir dos dados recolhidos com base no Regulamento (UE) 
n. o 1011/2012 do Banco Central Europeu, de 17 de outubro de 2012, relativo a estatísticas sobre detenções de títulos 
(BCE/2012/24) ( 2 ), na medida em que os dados estejam em conformidade com os prazos de comunicação previstos no 
artigo 9. o do presente regulamento e, de forma mais geral, com os padrões mínimos definidos no anexo IV. 

5. Se as ações/unidades de participação, nominativas ou ao portador, forem emitidas pela primeira vez, ou se a evolução 
do mercado exigir uma mudança de opção ou de combinação de opções, os BCN poderão conceder derrogações, pelo 
prazo de um ano, para os requisitos constantes dos n. os 2 e 3.
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PARTE 3 

Quadros de informação a reportar
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Quadro 2 

Informação «título a título» obrigatória 

Devem ser preenchidos os campos do quadro abaixo, relativamente a cada título compreendido nas categorias «títulos de 
dívida», «títulos de participação no capital» e «ações/unidades de participação de fundos de investimento», de acordo com 
as regras seguintes. 

1. Devem ser reportados dados para o campo 1. 

2. Se o BCN competente não compilar diretamente a informação sobre transações título a título, devem ser reportados 
dados para dois dos três campos seguintes: 2, 3 e 4 (ou seja, para os campos 2 e 3; 2 e 4; ou 3 e 4). 

3. Se o BCN competente recolher informação direta sobre transações título a título, devem ser reportados dados para os 
seguintes campos: 

a) campo 5; ou campos 6 e 7; e 

b) campo 4; ou campos 2 e 3. 

4. O BCN competente pode ainda exigir aos inquiridos que reportem dados para o campo 8. 

5. O BCN competente pode optar por só recolher dados para o campo 2 nos casos referidos no n. o 2 e na alínea b) do 
n. o 3. Se for esse o caso, deve o mesmo verificar, pelo menos uma vez por ano, se não é afetada a qualidade dos dados 
agregados por si apresentados, incluindo a frequência e o volume das revisões, e informar o BCE em conformidade. 

Campo Designação 

1 Código de identificação do título 

2 Número de unidades ou valor nominal agregado 

3 Preço 

4 Valor total 

5 Transações financeiras 

6 Títulos comprados (ativos) ou emitidos (passivos) 

7 Títulos vendidos (ativos) ou amortizados (passivos) 

8 Moeda de registo do título
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ANEXO II 

DEFINIÇÕES 

PARTE 1 

Definições das categorias de instrumentos 

1. O quadro que se segue apresenta uma descrição detalhada e normalizada das categorias de instrumentos que os bancos 
centrais nacionais (BCN) devem transpor para as categorias nacionais de acordo com o disposto no presente regula­
mento. O quadro não contém uma lista de instrumentos financeiros individuais e as descrições não se pretendem 
exaustivas. Estas definições remetem para o sistema europeu de contas nacionais e regionais na União Europeia (a 
seguir «SEC 2010») estabelecido pelo Regulamento (UE) n. o 549/2013. 

2. Em relação a algumas categorias de instrumentos, são necessárias desagregações por prazos. O prazo contratual, ou 
seja, o prazo à data da emissão, refere-se ao período fixo de vigência de um instrumento financeiro durante o qual o 
seu resgate não é possível, como é o caso, por exemplo, dos títulos de dívida, ou cujo resgate apenas seja possível 
mediante algum tipo de penalização, como é, por exemplo, o caso de alguns tipos de depósitos. 

3. Os créditos financeiros podem distinguir-se pelo seu caráter negociável ou não. Um crédito é negociável se a sua 
propriedade puder ser facilmente transferida de uma unidade para outra por meio de entrega ou endosso ou por 
compensação quando se trata de derivados financeiros. Ainda que qualquer instrumento financeiro possa ser poten­
cialmente transacionado, os instrumentos negociáveis devem em princípio ser transacionados num mercado organi­
zado ou num mercado de balcão (over-the-counter – OTC), embora a realização da transação não seja condição 
necessária para a negociabilidade. 

Quadro A 

Definições das categorias de instrumentos do ativo e do passivo dos FI 

CATEGORIAS DO ATIVO 

Categoria Descrição das principais características 

1. Depósitos e empréstimos Para os efeitos do esquema de reporte, estes consistem em fundos emprestados a 
mutuários pelos FI, ou empréstimos adquiridos por FI, e que são comprovados por 
documentos não negociáveis ou não são comprovados por qualquer documento. 

Inclui as seguintes rubricas: 

— depósitos colocados pelo FI, tais como depósitos overnight, depósitos com prazo de 
vencimento acordado e depósitos reembolsáveis com pré-aviso; 

— disponibilidades sob a forma de títulos não negociáveis: 

Disponibilidades em títulos de dívida que não são negociáveis nem podem ser 
transacionados em mercados secundários; 

— empréstimos transacionados: 

— os empréstimos que, na prática, se tenham tornado negociáveis devem ser registados 
na rubrica «depósitos e empréstimos», desde que não exista prova de negociação no 
mercado secundário. Caso contrário, são classificados como títulos de dívida; 

— dívida subordinada sob a forma de depósitos ou empréstimos: os instrumentos de 
dívida subordinada representam um direito de crédito subsidiário oponível à ins­
tituição emitente, o qual apenas pode ser exercido depois de todos os créditos mais 
graduados terem sido liquidados, o que lhes confere algumas das características 
próprias das ações e outras participações de capital. Para fins estatísticos, a dívida 
subordinada é classificada quer como «empréstimos», quer como «títulos de dívida», 
consoante a natureza do instrumento subjacente. Se, para efeitos estatísticos, todas as 
disponibilidades dos FI sob qualquer forma de dívida subordinada forem identificadas 
por um só valor, este é inscrito na rubrica «títulos de dívida», devido ao facto de a 
dívida subordinada ser predominantemente constituída por títulos de dívida, e não 
de empréstimos;
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Categoria Descrição das principais características 

— direitos de crédito ao abrigo de acordos de revenda contra garantia em numerário: 

Contrapartida do numerário pago em troca de títulos adquiridos a um determinado 
preço pelos FI, acompanhado do compromisso de revenda dos mesmos títulos (ou 
títulos idênticos) a um preço fixo numa determinada data futura; 

— direitos de crédito ao abrigo de empréstimos de títulos contra garantia em numerá­
rio: 

Contrapartida do numerário pago em troca de títulos tomados de empréstimo por 
FI. 

Para os efeitos do presente regulamento, esta rubrica inclui também disponibilidades sob 
a forma de notas de banco e moeda metálica em circulação denominadas em euro e em 
moeda estrangeira normalmente utilizadas para efetuar pagamentos. 

2. Títulos de dívida Disponibilidades em títulos de dívida, que sejam instrumentos financeiros negociáveis, 
que servem como prova de dívida e são normalmente transacionados em mercados 
secundários ou possam ser compensados no mercado, e que não conferem ao detentor 
qualquer direito de propriedade sobre a entidade emitente. 

Esta rubrica inclui: 

— títulos que confiram ao seu detentor o direito incondicional a auferir um rendimento 
fixo ou contratual sob forma de pagamento de cupões e/ou a uma importância fixa a 
pagar em data(s) especificada(s) ou a partir de uma data fixada na data da emissão; 

— empréstimos transacionados que se tornaram negociáveis num mercado organizado, 
desde que se prove que houve negociação no mercado secundário, incluindo a 
existência de operadores (market makers) e uma cotação regular do ativo financeiro 
em questão, por exemplo com diferenciais significativos entre preços de venda e de 
compra. Caso contrário, classificam-se como «depósitos e empréstimos»; 

— dívida subordinada sob a forma de títulos de dívida. 

Os valores mobiliários emprestados ao abrigo de operações de empréstimo de títulos ou 
vendidos ao abrigo de um acordo de recompra devem permanecer no balanço do seu 
titular original (não podendo ser transferidos para o balanço do adquirente temporário) 
sempre que exista um compromisso firme e não uma simples opção, no sentido de se 
reverter a operação. Sempre que o adquirente temporário vender os títulos recebidos, 
essa venda deve constar como uma operação definitiva sobre títulos e ser inscrita no 
balanço do adquirente temporário como uma posição negativa na carteira de títulos. 

3. Ações e outras participa­
ções 

Ativos financeiros que representam direitos de propriedade sobre sociedades ou quase 
sociedades. Estes ativos financeiros conferem geralmente aos seus detentores o direito a 
uma participação nos lucros das sociedades ou quase sociedades e a uma parte dos seus 
ativos líquidos em caso de liquidação. 

Esta rubrica inclui as ações cotadas e não cotadas, outras participações, ações/unidades 
de participação de FMM e ações/unidades de participação de FI, exceto FMM. 

Os títulos de participação no capital emprestados ao abrigo de operações de empréstimo 
de títulos ou vendidos ao abrigo de um acordo de recompra são tratados de acordo com 
as regras aplicáveis à categoria 2 «títulos de dívida». 

3a. Ações e outras participa­
ções, das quais: ações 
cotadas 

As ações cotadas são títulos de participação cotados em bolsa. Pode tratar-se de um 
mercado bolsista reconhecido ou de qualquer outra forma de mercado secundário. As 
ações cotadas são designadas em inglês por listed shares ou quoted shares. A existência de 
cotações para as ações admitidas à negociação numa Bolsa significa que, se encontram 
disponíveis preços de mercado atualizados.
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Categoria Descrição das principais características 

3b. Ações e outras participa­
ções, das quais: ações/ 
/unidades de participação 
de fundos de investi­
mento 

Esta rubrica inclui as detenções de ações/unidades de participação emitidas por FMM e 
por FI não FMM (ou seja FI, exceto fundos do mercado monetário) incluídas nas listas de 
IFM e FI para efeitos estatísticos; 

Os FMM são definidos no Regulamento (UE) n. o 1071/2013 (BCE/2013/33). 

Os FI, exceto FMM, estão definidos no artigo 1. o do presente regulamento. 

(2 + 3)a das quais títulos (tí­
tulos de dívida, 
ações e outras par­
ticipações) empres­
tados ou vendidos 
ao abrigo de acor­
dos de recompra 

Esta rubrica inclui os títulos, reportados nas categorias 2 (títulos de dívida) e 3 (ações e 
outras participações), que foram emprestados ao abrigo de operações de empréstimo de 
títulos ou vendidos ao abrigo de acordos de recompra (ou de outro tipo de operações 
semelhantes, tais como operações de reporte fracionado (sell/buy-back). 

4. Derivados financeiros Os derivados financeiros são instrumentos financeiros ligados a um dado instrumento 
financeiro, indicador ou mercadoria, através dos quais certos riscos financeiros específi­
cos podem ser negociados enquanto tal nos mercados. 

Esta rubrica inclui: 

— opções; 

— warrants; 

— futuros; 

— forwards; 

— swaps; 

— derivados de crédito. 

Os derivados financeiros são registados a valores de mercado no balanço pelo respetivo 
valor bruto. Os contratos sobre derivados com valores de mercado positivos são regis­
tados no ativo do balanço, enquanto os contratos com valores de mercado negativos são 
registados no passivo do balanço. 

Os compromissos ilíquidos futuros decorrentes de contratos sobre instrumentos deriva­
dos não devem ser inscritos em rubricas patrimoniais. 

Os derivados financeiros podem ser registados pelo valor líquido, de acordo com dife­
rentes métodos de valorização. No caso de apenas estarem disponíveis posições líquidas, 
ou de serem inscritas por outros valores que não o de mercado, são estas as posições a 
reportar. 

Esta rubrica não inclui os derivados financeiros que as normas nacionais não obrigam a 
inscrever em rubricas patrimoniais. 

5. Ativos não financeiros 
(incluindo o ativo imo­
bilizado) 

Ativos corpóreos e incorpóreos com exceção dos ativos financeiros. Ativos fixos são 
ativos não financeiros que são utilizados de forma contínua ou repetida pelo FI por 
períodos superiores a um ano. 

Esta rubrica inclui habitações, outros edifícios e estruturas, maquinaria e equipamento, 
objetos de valor e produtos de propriedade intelectual, tais como software informático e 
bases de dados. 

6. Outros ativos Esta é a rubrica residual do ativo do balanço, e que se define como «ativos não incluídos 
noutras rubricas». Os BCN podem também requerer a desagregação desta rubrica como 
segue: 

— juros corridos e a receber de depósitos e empréstimos; 

— juros corridos de disponibilidades sob a forma de títulos de dívida; 

— rendas vencidas a receber; 

— montantes a receber não relacionados com a atividade principal do FI.
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CATEGORIAS DO PASSIVO 

Categoria Descrição das principais características 

7. Empréstimos e depósitos 
recebidos 

Montantes em dívida a credores da responsabilidade do FI, não resultantes da emissão de 
títulos negociáveis. Esta rubrica é constituída por: 

— empréstimos: empréstimos concedidos ao FI e que são comprovados por documen­
tos não negociáveis ou não comprovados por qualquer documento; 

— acordos de recompra e operações equiparadas a acordos de recompra contra garantia 
em numerário: contrapartida do numerário recebido em troca de títulos vendidos 
pelo FI a um determinado preço, acompanhado do compromisso firme de recompra 
dos mesmos títulos (ou similares) a um preço fixo numa determinada data futura Os 
montantes recebidos pelo FI em troca de títulos temporariamente cedidos a um 
terceiro (o «adquirente temporário») devem ser classificados nesta rubrica sempre 
que exista um compromisso firme, não bastando a mera opção, no sentido de 
reverter essa operação. Tal implica que competem ao FI todos os riscos e benefícios 
dos títulos subjacentes no decurso da transação; 

— garantia em numerário recebida em troca pelo empréstimo de títulos: montantes 
recebidos em troca de títulos temporariamente cedidos a um terceiro sob a forma de 
operações de empréstimo de títulos contra uma garantia em numerário; 

— garantia em numerário recebida em operações envolvendo a cedência temporária de 
ouro contra garantia. 

8. Ações/unidades de parti­
cipação de FI 

Ações ou unidades de participação, incluindo participações de capital, emitidas por FI 
que estejam incluídos na lista de FI para efeitos estatísticos. Esta rubrica representa o 
passivo total face aos detentores de participações em FI. Incluem-se também os fundos 
decorrentes de lucros não distribuídos ou de fundos de reserva constituídos pelo FI 
como provisão para prováveis futuros pagamentos e obrigações. 

9. Derivados financeiros Ver categoria 4. 

10. Outros passivos Esta é a rubrica residual do passivo do balanço, e que se define como «passivos não 
incluídos noutras rubricas». 

Os BCN podem também requerer a desagregação desta rubrica como segue: 

— títulos de dívida emitidos; 

títulos, à exceção de participações de capital, emitidos pelo FI, que sejam instrumen­
tos normalmente negociáveis e transacionados em mercados secundários, ou que 
possam ser compensados no mercado e que não confiram ao detentor qualquer 
direito de propriedade sobre a instituição emitente; 

— juros corridos e a pagar de depósitos e empréstimos; 

— montantes a pagar não relacionados com a atividade principal do FI, ou seja, im­
portâncias devidas a fornecedores, impostos, salários, encargos sociais, etc.; 

— provisões que representem responsabilidades face a terceiros, ou seja, pensões, divi­
dendos, etc.; 

— posições líquidas decorrentes de empréstimos de títulos sem garantia em numerário; 

— montantes líquidos a pagar relativos a liquidações futuras de transações de valores 
mobiliários.
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PARTE 2 

Definição dos atributos título a título 

Quadro B 

Definição dos atributos título a título 

Campo Descrição 

Código de identificação do título Código que identifica o título de forma exclusiva. Pode ser o código ISIN ou 
qualquer outro código de identificação de títulos que o BCN indique. 

Número de unidades ou valor nomi­
nal agregado 

Número das unidades de um título, ou o seu valor nominal agregado, se o título 
for transacionado por montantes e não por unidades. 

Preço Preço por unidades de um título, ou percentagem do seu valor nominal agregado, 
no caso de o título ser transacionado por montantes em vez de por unidades. O 
preço é normalmente o preço de mercado ou um valor próximo deste. Os BCN 
também podem solicitar a indicação, nesta posição, dos juros corridos e não 
pagos. 

Valor total Valor total de um título. No caso de títulos transacionados por unidades, este 
valor é igual ao número de unidades multiplicado pelo seu preço unitário. Se os 
títulos forem transacionados por montantes em vez de por unidades, este valor é 
igual ao valor nominal agregado multiplicado pelo preço expresso como uma 
percentagem. 

O valor total é, em princípio, igual ao valor de mercado ou um valor próximo 
deste. Os BCN também podem solicitar a indicação, nesta posição, dos juros 
corridos e não pagos. 

Operações financeiras O total das compras menos as vendas (títulos do ativo) ou emissões menos as 
amortizações (títulos do passivo) de um título contabilizado pelo valor da tran­
sação. 

Títulos comprados (ativos) ou emiti­
dos (passivos) 

O total das compras (títulos do ativo) ou emissões (títulos do passivo) de um 
título contabilizado pelo valor da transação. 

Títulos vendidos (ativos) ou amorti­
zados (passivos) 

O total das vendas (títulos do ativo) ou amortizações (títulos do passivo) de um 
título contabilizado pelo valor da transação. 

Moeda de registo do título O código ISO ou equivalente da moeda utilizada para indicar o preço e/ou o 
valor do título. 

PARTE 3 

Definição dos setores 

O SEC 2010 estabelece a norma para a classificação sectorial. O quadro que se segue apresenta uma descrição detalhada 
dos setores que os BCN devem transpor para as categorias nacionais de acordo com o disposto no presente regulamento. 
As contrapartes situadas no território dos Estados-Membros pertencentes à área do euro são identificadas consoante o 
setor a que pertencem, de acordo com as listas mantidas pelo Banco Central Europeu (BCE) para efeitos estatísticos, e com 
as orientações para a classificação estatística das contrapartes fornecidas no «Manual do BCE para as estatísticas do setor 
das instituições e mercados monetários e financeiros: Guia para a classificação estatística de clientes». 

Quadro C 

Definição dos sectores 

Setor Definição 

1. IFM IFM tal como definidas no artigo 1. o do Regulamento (UE) n. o 1071/2013 
(BCE/2013/33). Este setor é constituído pelos BCN, instituições de crédito tal 
como definidas na legislação da União, FMM e todas as restantes instituições 
financeiras residentes cuja atividade consista em receber depósitos e/ou substitu­
tos próximos de depósitos de entidades que não as IFM, bem como em conceder 
empréstimos e/ou realizar investimentos em valores mobiliários por conta pró­
pria, pelo menos em termos económicos, e ainda instituições de moeda eletrónica 
cuja atividade principal consista na intermediação financeira sob a forma de 
emissão de moeda eletrónica.
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Setor Definição 

2. Adminis-trações públicas O setor «administrações públicas» (S.13) inclui as unidades institucionais que 
correspondem a produtores não mercantis cuja produção se destina ao consumo 
individual e coletivo e que são financiadas por pagamentos obrigatórios feitos por 
unidades pertencentes a outros setores, bem como todas as unidades institucio­
nais cuja função principal é a redistribuição do rendimento e da riqueza nacional 
(SEC 2010, pontos 2.111 a 2.113). 

3. Fundos de investimento, exceto 
fundos do mercado monetário 

FI, tal como definidos no artigo 1. o do presente regulamento. 

4. Outros intermediários financeiros, 
exceto sociedades de seguros e 
fundos de pensões+auxiliares fi­
nanceiros+instituições financeiras 
cativas e prestamistas 

O subsetor «outros intermediários financeiros, exceto sociedades de seguros e 
fundos de pensões» (S.125) agrupa todas as sociedades e quase-sociedades finan­
ceiras cuja função principal é prestar serviços de intermediação financeira con­
traindo passivos, junto de unidades institucionais, sob outras formas que não 
numerário, depósitos (ou substitutos próximos de depósitos), ações/unidades de 
participação de FI ou, em relação aos seguros, pensões e regimes de garantia 
uniformizados de unidades institucionais. As Sociedades de Titularização tal 
como definidas no Regulamento (UE) n. o 1075/2013 do Banco Central Europeu, 
de 18 de outubro de 2013 relativo às estatísticas dos ativos e passivos das 
sociedades de titularização envolvidas em operações de titularização 
(BCE/2013/40) ( 1 ) estão incluídas neste subsetor (SEC 2010, pontos 2.86 a 2.94). 

O subsetor «auxiliares financeiros» (S.126) abrange todas as sociedades e quase- 
-sociedades financeiras cuja função principal consiste em exercer atividades estri­
tamente ligadas à intermediação financeira, mas que não são elas próprias inter­
mediários financeiros. Este subsetor também inclui as cujas filiais sejam total ou 
predominantemente empresas financeiras (SEC 2010, pontos 2.95 a 2.97). 

O subsetor «instituições financeiras cativas e prestamistas» (S.127) abrange todas 
as sociedades e quase-sociedades financeiras que não exercem qualquer interme­
diação financeira nem prestam serviços auxiliares financeiros, e em que nem os 
seus ativos nem os seus passivos sejam, na sua maioria, objeto de operações em 
mercados abertos. Este subsetor abrange as SGPS que detêm uma maioria de 
controlo das ações ou participações de um grupo de sociedades filiais e cuja 
atividade principal é deter esse grupo sem prestar qualquer outro serviço às 
empresas cujas ações ou participações detêm, isto é, não exercem qualquer ati­
vidade na administração ou na gestão de outras unidades (SEC 2010, pontos 2.98 
e 2.99). 

5. Sociedades de seguros+fundos de 
pensões 

O subsetor «sociedades de seguros» (S.128) agrupa todas as sociedades e quase 
sociedades financeiras cuja função principal é prestar serviços de intermediação 
financeira que resultam da repartição de riscos, sobretudo sob a forma de seguros 
diretos ou resseguros (SEC 2010, pontos 2.100 a 2.104). 

O subsetor «fundos de pensões» (S.129) agrupa todas as sociedades e quase- 
-sociedades financeiras cuja função principal é prestar serviços de intermediação 
financeira que resultam da repartição de riscos sociais e das necessidades das 
pessoas seguradas (seguro social). Os fundos de pensões enquanto regimes de 
seguro social garantem um rendimento na reforma (e, frequentemente, prestações 
por morte e incapacidade) (SEC 2010, pontos 2.105 a 2.110). 

6. Sociedades não financeiras O setor «sociedades não financeiras» (S.11) abrange as unidades institucionais 
dotadas de personalidade jurídica que são produtores mercantis e cuja atividade 
principal consiste em produzir bens e serviços não financeiros. Este setor inclui 
igualmente as quase-sociedades não financeiras (SEC 2010, pontos 2.45 a 2.50).
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Setor Definição 

7. Famílias+instituições sem fim lu­
crativo ao serviço das famílias 

O setor «famílias» (S.14) agrupa os indivíduos ou grupos de indivíduos, na sua 
função de consumidores e de empresários, que produzem bens mercantis e 
serviços financeiros e não financeiros (produtores mercantis), desde que a produ­
ção de bens e serviços não seja feita por entidades distintas consideradas quase 
sociedades. Inclui igualmente os indivíduos ou grupos de indivíduos que produ­
zem bens e serviços não financeiros exclusivamente para utilização final própria. 
O setor «famílias» inclui os empresários em nome individual e as parcerias sem 
personalidade jurídica, exceto as tratadas como quase sociedades, que são produ­
tores mercantis (SEC 2010, pontos 2.118 a 2.128) 

O setor «instituições sem fim lucrativo ao serviço das famílias (ISFLSF)» (S.15) 
agrupa as instituições privadas sem fim lucrativo dotadas de personalidade jurí­
dica que estão ao serviço das famílias e que são produtores não mercantis 
privados. Os seus recursos principais provêm de contribuições voluntárias, em 
espécie ou dinheiro, efetuadas pelas famílias enquanto consumidoras, de paga­
mentos efetuados pelas administrações públicas e de rendimentos de propriedade 
(SEC 2010, pontos 2.129 e 2.130) 

( 1 ) Ver página 107 do presente Jornal Oficial.
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ANEXO III 

AJUSTAMENTOS DE REAVALIAÇÃO OU TRANSAÇÕES 

1. Em conformidade com o disposto no artigo 6. o do presente regulamento a população inquirida efetiva deve reportar 
os ajustamentos de reavaliação ou as transações. Se a população inquirida efetiva reportar ajustamentos de reavaliação, 
estes devem incluir as reavaliações relativas a variações de preços e de taxas de câmbio, ou apenas as variações de 
preços durante o período de referência, desde que o BCN relevante o autorize previamente. Se o ajustamento de 
reavaliação incluir apenas as reavaliações resultantes de variações de preços, o BCN relevante compilará os dados 
necessários, incluindo, no mínimo, a desagregação das moedas entre libra esterlina, franco suíço, yen japonês e dólar 
americano, para obter as reavaliações resultantes de variações das taxas de câmbio. 

2. «Transações financeiras» refere-se às transações decorrentes da criação, liquidação ou alteração da titularidade de ativos 
ou passivos financeiros. Estas transações são calculadas determinando-se a diferença entre as posições dos stocks em 
fim de período, à qual se deduz o efeito das variações resultantes dos «ajustamentos de reavaliação» (por variações de 
preços e de taxas de câmbio) e das «reclassificações e outros ajustamentos». O Banco Central Europeu requer 
informação estatística a fim de compilar as transações sob a forma de ajustamentos que compreendem as «reclassi­
ficações e outros ajustamentos» e as «reavaliações resultantes de variações de preços e de taxas de câmbio». Em 
princípio as transações financeiras devem obedecer ao SEC 2010, mas podem desviar-se deste por força das práticas 
nacionais. 

3. As «reavaliações resultantes de variações de preços e de taxas de câmbio» referem-se a flutuações na valorização de 
ativos e passivos resultantes das variações do seu preço ou das taxas de câmbio que afetem os valores, expressos em 
euros, de ativos e passivos denominados em moeda estrangeira. O ajustamento respeitante às reavaliações de preço dos 
ativos/passivos refere-se às flutuações do valor dos ativos/passivos causados pelas alterações no preço a que os mesmos 
foram contabilizados ou transacionados. Os ajustamentos de preço englobam as variações registadas ao longo do 
tempo nos stocks em fim de período devido a variações do valor de referência a que os mesmos foram contabilizados, 
ou seja, os eventuais ganhos/perdas dos valores detidos. As variações das taxas de câmbio contra o euro ocorridas 
entre as datas de reporte de fim de período dão lugar a variações do valor dos ativos/passivos em moeda estrangeira 
quando denominados em euros. Uma vez que estas variações representam lucros ou perdas e não se devem a 
transações financeiras, tais efeitos devem eliminar-se dos dados referentes às transações. Em princípio, as «reavaliações 
resultantes de variações de preços e de taxas de câmbio» também incluem as variações de valor resultantes de 
transações de ativos/passivos, isto é, ganhos/perdas realizados; no entanto, as práticas nacionais variam quanto a 
este aspeto.
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ANEXO IV 

PADRÕES MÍNIMOS A OBSERVAR PELA POPULAÇÃO INQUIRIDA EFETIVA 

Os inquiridos devem observar os seguintes padrões mínimos para o cumprimento dos requisitos de reporte estatístico do 
Banco Central Europeu (BCE): 

1. Padrões mínimos de transmissão: 

a) o reporte de informação aos BCN deve ser efetuado em tempo útil e dentro dos prazos estabelecidos pelo BCN 
competente; 

b) a informação estatística deve ser apresentada de acordo com o modelo e formato previstos nos requisitos técnicos 
para a prestação de informação estabelecidos pelos BCN; 

c) o inquirido deve indicar uma ou mais pessoas de contacto ao BCN competente; 

d) devem ser respeitadas as especificações técnicas para a transmissão de dados ao BCN competente; e 

e) no caso do reporte título a título os inquiridos devem, se o BCN relevante o solicitar, fornecer os dados adicionais 
(por exemplo, nome da entidade emitente, data de emissão) necessários para identificar os títulos cujos códigos de 
identificação estejam errados ou não disponíveis publicamente. 

2. Padrões mínimos de rigor: 

a) a informação estatística deve ser correta: todas as restrições lineares devem ser observadas (por exemplo, o ativo e o 
passivo devem ser equivalentes, as somas dos subtotais devem corresponder aos totais) e deve existir consistência 
entre os dados referentes a todas as periodicidades; 

b) os inquiridos devem estar preparados para prestar esclarecimentos sobre os desenvolvimentos que os dados 
reportados deixem antever; 

c) a informação estatística deve ser completa e não conter lacunas contínuas ou estruturais; as lacunas existentes 
devem ser assinaladas, explicadas aos BCN e, se for o caso, colmatadas logo que possível; e 

d) os inquiridos devem respeitar as unidades e casas decimais e seguir a política de arredondamento estabelecida pelo 
BCN relevante para a transmissão técnica dos dados. 

3. Padrões mínimos de conformidade com os conceitos: 

a) a informação estatística deve estar de acordo com as definições e classificações contidas neste regulamento; 

b) em caso de desvios relativamente às referidas definições e classificações os inquiridos devem obrigatoriamente 
controlar regularmente e quantificar a diferença entre a medida utilizada e a medida contemplada neste regula­
mento; e 

c) os inquiridos devem estar preparados para explicar as quebras verificadas nos dados transmitidos quando compa­
rados com valores de períodos anteriores. 

4. Padrões mínimos de revisão: 

Devem seguir-se a política de revisões e os procedimentos estabelecidos pelo BCE e pelo BCN competente. Quando 
não se trate de revisões normais, as revisões devem ser acompanhadas de notas explicativas.
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ANEXO V 

TABELA DE CORRESPONDÊNCIA 

Regulamento (CE) n. o 958/2007 (BCE/2007/8) Este regulamento 

Artigos 1. o e 2. o Artigos 1. o e 2. o 

Artigo 3. o Artigo 8. o 

Artigo 4. o Artigo 3. o 

Artigo 5. o Artigo 4. o 

Artigo 6. o Artigo 5. o 

Artigo 7. o Artigo 6. o 

Artigo 8. o Artigo 7. o 

Artigos 9. o a 13. o Artigos 9. o a 13. o 

— Artigo 14. o 

Artigo 14. o Artigo 15. o 

Anexo I, Parte 1, n. o 1 — 

Anexo I, Parte 1, n. o 2, alínea a) Anexo I, Parte 1, n. o 1 

Anexo I, Parte 1, n. o 2, alínea b) — 

Anexo I, Parte 1, n. o 3 Anexo I, Parte 1, n. o 2 

— Anexo I, Parte 1, n. o 3 

Anexo I, Parte 2, n. os 1 a 3 Anexo I, Parte 2, n. os 1 a 3 

— Anexo I, Parte 2, n. o 4 

Anexo I, Parte 2, n. o 4 Anexo I, Parte 2, n. o 5 

Anexo I, Parte 3 Anexo I, Parte 3 

Anexo II, Parte 1 Anexo II, Parte 1, n. o 1 

— Anexo II, Parte 1, n. os 2 e 3 

Anexo II, Partes 2 e 3 Anexo II, Partes 2 e 3 

Anexos III e IV Anexos III e IV 

— Anexo V
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